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PARECER JUÚDICO PM NO 15

DE 08 DE JAí{EIRO DE 2025

CONSULEí{TE: Município de ltabaianinha/SE

Assunto: lnexi !bi!!d âli ono 15 )Ít nta o Artísti

para contratação de shows artístícos
Lei no 14.133/21, especificamente no

cuida-se de procedimento administrativo deflagrado sob o fundamento
do artigo 74 II da Lei t4.L33/2L, visando apresentação de HOW AR co DOs TISTI
CANT R DANI INHO UN OR durante as comemorações alusívas ao Festival
de Reis neste município de Itabaianinha/SE

Saliento que este parecer analisará o fato posto à apreciação..em tese,,,
daÍ porque passo a especificar detarhadamente, as providências e cuidados que a
equipe deve ter quando da formalização do procedimento.

A inexigibilidade de ticitação
encontra-se expressamente prevista na
artigo 74, inciso II, que assim preconiza:
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EMENTA ADMINISTRATIVO -
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Att. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição,
em especial nos casos de:

II - contratação de profissional do setor artístico,
díretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde que
consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública;

A noi'matização alhures é clarividente ao estabeiêcer os requisitos que

atrairão sua incidência e implicarão no afastamento do certame público, cuja

obediência é obrigatória por parte da Administração:

1. Profissional de
bandas;

qualquer setor artístico, in casu, cantores,

2. A contratação deve operar-se diretamente com o artista, não
havendo necessidade de intermediação;

3. Acaso haja intermediação, esta somente é admitida quando
do empresário que sivamente representa o artista,
devendo tal situação ser demonstrada através do denominado
"Contrato de Exclusividade" firmado entre o artista e o
empresário.

4. Deve ficar demonstrado no processo que o artista seja
consaorado Dela crítíca ou oela oo inião oública. não servindo
de comprovação a mera juntada de capa de CDIDVD;

5. Observar o disposto no artigo 72, da Lei t4.133/21;

6. Prevê, na minuta contratual, todas as cláusulas contratuais
obrigatórias previstas no artigo 92. da Lei no 14.133/21. sob
pena de responsabilidade dos membros da CPL;

7. Detalhar a composição do preço, prevendo em rubricas
separadas o valor do cachê, estadia, transporte, tributos, etc;

8. Os valores das demais despesas devem ser compatíveis com a
sua natureza (local da estadia, percurso do transporte,
necessídade de pei'noite, etc);
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9 Instruir o processo com todos os documentos pertinentes erespectiva justificativa para a contratação por inexigibílidade.

Saliento que em recente decisão o Tribunal de Contas do Estado de
Sergipe considerou ILEGAL a formalização da contratação de artistas através de
intermediários, devendo o secretário responsáver cercar-se de redobrado cuidado
quando da análÍse dos documentos intitulados ,,Cartas 

de Exclusividade,,.

Ou seja, caso a contratação não seja realizada diretamente com o
profissÍonar, seja intermediada por empresa específica do ramo, é necessária a
firmação de carta de exclusividade que garante.

Sugiro, também, que seja observada a Resolução no 29g12016 que
determina a maneira que deve ser reaÍizada a inexigibiridade das ricitações quando
da ccntrataçãc de bandas, g!'upcs musicais, profissÍcnals ou empresas do seto!.
artístico.

Além dessas observações, o devido processo adminrstrativo também
deve ser seguido à risca, a exemplo da solicitação da despesa, autorização da
a comDetente (PREFEITO), publicação, dentre outros previstos na
legislação de regência.

Impende ressaltar que o Município deve se ater, de igual forma, à
Resorução TC no 280/2013 (arterada pera Resorução rc no 295/2016), que
disciplina os gastos com festividades, onde resta determinado que caso haja
atrasos sarariais dos servidores que os MunicípÍos de abstenham de rearizar
festividades com verbas públicas.

utoridade

de que os

realização dos eventos dentro do que rege a Resolução acima citada.

Logo, deve o Ordenador de Despesa cercar_se de garantias em especial
salários estão sendo pagos dentro do mês possibiritando assim a
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E o parecer, s.m.j,

Itabaianinha/SE, em 08 de janeiro de 2025.

!rúil" \Jg1,., 0., 1,-[.., lr-.c.- C \.rd,,
LETICIA MARIA SILVEIRA CHAGAS

oAB/SE 15.913
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Assim e dando cumprimento ao que dispõe a Lei 14.133/21,
entendemos ser possível, em tese, a formalização do processo, acaso e desde que

atendidas as formalidades legais e a TODAS as recomendações supra expendidas.


